
A criação do Parque
Estadual Mata da
Pimenteira, no

município de Serra Ta-
lhada, Sertão do Estado,
norteou o discurso do
deputado Luciano Si-
queira (PCdoB). No úl-
timo dia 30, o governador
Eduardo Campos (PSB)
assinou o Decreto n°
37.823, que viabilizou a
iniciativa. É a primeira
unidade de conservação
da natureza instituída pelo
Governo Estadual no

bioma da caatinga. “Um
gesto significativo inspi-
rado no princípio de que é
possível e necessário
compatibilizar desenvol-
vimento econômico e pre-
servação ambiental”, ob-
servou Siqueira. 

O parlamentar acres-
centou que a unidade, fru-
to da parceria entre o Co-
mitê Estadual da Reserva
da Biosfera da Caatinga, a
Universidade Federal Ru-
ral de Pernambuco (Uni-
dade Serra Talhada), a

Aspan e o Governo do Es-
tado, é uma conquista para
todos os “catingueiros” do
Nordeste. 

A área de conservação
integra uma propriedade
do Instituto Agronômico
de Pernambuco (IPA) e
possui cerca de 887,24
hectares. 

Além de pesquisas, o
parque sediará atividades
ecoturísticas para divulgar
as características naturais,
culturais, artísticas e his-
tóricas da região. 
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O presidente do Parlamento Estadual, deputado
Guilherme Uchoa (PDT), recebeu, ontem, a

visita de desembargadores que integrarão a próxima
Mesa Diretora do Tribunal de Justiça de Pernambuco
(TJPE).  O encontro teve como objetivo convidar o
presidente da Casa Joaquim Nabuco para a
solenidade de posse, no próximo dia 9, às 17h, no
Salão do Pleno do Tribunal de Justiça. Na ocasião, o
desembargador Jovaldo Nunes, que assumirá a
presidência do Judiciário pernambucano, ressaltou a
importância da boa relação entre os Poderes
Legislativo e Judiciário. Uchoa observou que a gestão
de Nunes deve ser marcada pela continuidade à
administração atual. Também estavam presentes os
recém-eleitos vice-presidente do TJPE, Fernando
Ferreira, e o corregedor-geral, Frederico Neves. O
Tribunal de Justiça de Pernambuco é composto por
39 desembargadores. A Mesa Diretora é eleita para o
mandato de dois anos.

Visita à Presidência
RINALDO MARQUES

A cidade de
Goiana perdeu

o comerciante
Florisvaldo
Mendonça, 98
anos, na semana
passada. O
deputado Antônio
Moraes (PSDB)
registrou Voto de
Pesar, na manhã de
ontem. Florisvaldo
começou como
camelô, vendendo
mercadorias em
feiras das Regiões
da Mata Norte e
Sul e, há 70 anos,
atuava no município. “Ele contribuiu com o
crescimento do comércio em Goiana. Os filhos,
netos, bisnetos e tetranetos também atuam no
ramo”, observou. Fernando Mendonça, um dos
filhos, está à frente do grupo Ponto de Promoção e
emprega mais de dois mil funcionários em
Pernambuco. Recentemente, reinaugurou a antiga
Viana Leal. O investimento ajudará a aquecer as
vendas no Centro. 

Pesar
RINALDO MARQUES

Iniciativa é fruto de acordo entre diferentes entidades

Parque da Pimenteira estimula
preservação da caatinga

Desafios da agricultura familiar em debate
O encontro que discutiu

os desafios da extensão rural
no Estado foi tema do pro-
nunciamento do deputado
Ângelo Ferreira (PSB), na
manhã de ontem. Em Gra-
vatá, mais de 450 extensio-
nistas se reuniram no V Se-
minário de Extensão Rural de
Pernambuco, promovido por
meio de parceria entre o
Ministério de Desenvolvi-
mento Agrário (MDA), o Go-
verno de Pernambuco, a Se-

cretaria de Agricultura e Re-
forma Agrária (Sara) e o Ins-
tituto Agronômico de Per-
nambuco (IPA).

No Plenário, o socialista
ressaltou a importância do
debate. “Basta lembrar que
47% das terras do Estado es-
tão com os agricultores fa-
miliares e que temos mais de
50 mil famílias de agricul-
tores. Os números são sig-
nificativos”, alertou. O parla-
mentar registrou a presença,

na abertura do Seminário,
do presidente do IPA, Júlio
Zoé de Brito; do diretor de
Extensão Rural, Genil Go-
mes; do Diretor do Dater
(MDA), Argileu Martins; e
do secretário de Agricultura
Familiar, Aldo Santos. “Na
ocasião, tínhamos uma
amostragem de todos os
municípios de Pernambuco,
com exceção de Olinda e do
Arquipélago de Fernando
de Noronha.”DADOS - Ângelo Ferreira

RINALDO MARQUES

Gravatá

Manifestantes fecham acesso a Suape
Principal acesso ao Polo

Industrial Portuário de Sua-
pe, a PE-60 se manteve in-
transitável, ontem pela ma-
nhã, num trecho do Cabo
Santo Agostinho – Região
Metropolitana do Recife. O
extenso engarrafamento re-
sultou da manifestação de
moradores locais e posseiros
contra o Governo do Estado e
a administração do Comple-
xo de Suape. Segundo infor-
mou o deputado Betinho Go-

mes (PSDB), em discurso no
Pequeno Expediente, o grupo
reclama dos baixos valores
das indenizações pagas às
famílias realocadas em virtu-
de da instalação de empreen-
dimentos.

A forma como os repre-
sentantes da gestão estadual
conduzem as negociações
referentes à desocupação da
área constou da pauta de
reivindicação dos manifes-
tantes. “Sabemos a necessi-

dade de implantar novas em-
presas e respeitar o meio am-
biente, mas o Governo pre-
cisa retomar o diálogo”, co-
mentou. Na opinião do parla-
mentar, o ato popular é resul-
tado do acúmulo de proble-
mas sociais gerados a partir
do crescimento de Suape.
“Procurarei o líder governis-
ta, Waldemar Borges, para
que possamos intermediar e
contribuir com a solução des-
se impasse”, informou.
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ATO Nº. 858/12
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
inciso Xll, Art. 64 do Regimento Interno, tendo em vista o contido no Ofício nº.03/2012, do Deputado Waldemar Borges,
RESOLVE: exonerar dos cargos em comissão daquele Gabinete, conforme planilha abaixo, retroagindo seus efeitos ao dia 1º de
fevereiro do corrente ano, nos termos da Lei nº.11.614/98, com as alterações que lhes foram dadas pelas Leis n.ºs 12.347/03 e
13.185/07.

NOME CARGO SÍMBOLO
ADJALBAS DIAS DE OLIVEIRA SECRETÁRIO PARLAMENTAR PL - SPC
ANTÔNIO JOSÉ DE LIMA SECRETÁRIO PARLAMENTAR PL - SPC
JOSÉ RODOLFO DE LIMA FARIAS SECRETÁRIO PARLAMENTAR PL - SPC
MARCO NEGROMONTE DA SILVA SECRETÁRIO PARLAMENTAR PL - SPC
MÁRIO LUIS DE MOURA DUTRA SECRETÁRIO PARLAMENTAR PL - SPC
EVANIZE FERREIRA DE ARAÚJO ASSISTENTE PARLAMENTAR PL - APC

Sala Torres Galvão, 2 de fevereiro de 2012.

Deputado GUILHERME UCHOA
Presidente

ATO Nº. 859/12
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo inciso Xll, Art. 64 do Regimento Interno, tendo em vista o contido no Ofício n.º05/2012, do Deputado João Fernando
Coutinho,
RESOLVE: exonerar FRANCIONE FREIRE DOS SANTOS, do cargo em comissão de Assessor Especial Símbolo PL-ASC, nos termos
da Lei nº 11.614/98, com as alterações que lhes foram dadas pelas Leis n.ºs 12.347/03 e 13.185/07.

Sala Torres Galvão, 2 de fevereiro de 2012.

Deputado GUILHERME UCHOA
Presidente

ATO Nº. 860/12
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo inciso Xll, Art. 64 do Regimento Interno, tendo em vista o contido nos Ofícios n.ºs 05 e 06/2012, do Deputado João Fernando
Coutinho,
RESOLVE: nomear os servidores para exercer os cargos em comissão daquele Gabinete Parlamentar, atribuindo-lhes as gratificações
de representação, conforme planilha abaixo, nos termos da Lei n.º 11.614/98, com as alterações que lhes foram dadas pelas Leis n.ºs
12.347/03 e 13.185/07.

NOME CARGO/SÍMBOLO GRAT.REP.
TAFNES DA SILVA BEZERRA Secretário Parlamentar/PL-SPC 81%
FABIANA MARIA DA SILVA CARDOSO Secretário Parlamentar/PL-SPC 81%
MARIA ADRIANA BARBOSA DOS SANTOS Secretário Parlamentar/PL-SPC 90%

Sala Torres Galvão, 2 de fevereiro de 2012.

Deputado GUILHERME UCHOA
Presidente

ATO Nº. 861/12
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo inciso Xll, Art. 64 do Regimento Interno, tendo em vista o contido no Ofício n.º03/2012, do Deputado Odacy
Amorim,
RESOLVE: exonerar FRANCISCO GONÇALVES DO NASCIMENTO, do cargo em comissão de Assistente Parlamentar, Símbolo PL-
APC, retroagindo seus efeitos ao dia 1º de fevereiro do corrente ano, nos termos da Lei nº 11.614/98, com as alterações que lhes foram
dadas pelas Leis n.ºs 12.347/03 e 13.185/07.

Sala Torres Galvão, 2 de fevereiro de 2012.

Deputado GUILHERME UCHOA
Presidente

ATO Nº.862/12

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
inciso Xll, Art. 64 do Regimento Interno, tendo em vista o contido no Ofício nº. 158/2012, do Deputado Pedro Serafim Neto,
RESOLVE: exonerar dos cargos em comissão daquele Gabinete, conforme planilha abaixo, a partir do dia 1º de fevereiro do corrente
ano, nos termos da Lei nº.11.614/98, com as alterações que lhes foram dadas pelas Leis n.ºs 12.347/03 e 13.185/07.

NOME CARGO SÍMBOLO
ANA VIRGÍNIA LACERDA DA SILVA Assessor Especial PL – ASC
JOSÉ CARLOS DE MENDONÇA FILHO Secretário Parlamentar PL - SPC

Sala Torres Galvão, 2 de fevereiro de 2012.

Deputado GUILHERME UCHOA
Presidente

ATO Nº 863/12
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
inciso Xll, Art. 64 do Regimento Interno, tendo em vista o contido no Ofício nº 622860/2012, do Deputado Raimundo Pimentel,
RESOLVE: exonerar, FRANCISCA MENDES DE SOUZA, do cargo em comissão de Assessor Especial, Símbolo PL-ASC,
nomeando para o referido cargo, RÔMULO RALPH MENDES DE SOUZA SILVA, atribuindo-lhe a gratificação de representação de
30% (trinta por cento), nos termos da Lei nº 11.614/98, com as alterações que lhes foram dadas pelas Leis nºs 12.347/03 e
13.185/07.

Sala Torres Galvão, 2 de fevereiro de 2012.

Deputado GUILHERME UCHOA
Presidente

ATO Nº 864/12
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo inciso Xll, Art. 64 do Regimento Interno, tendo em vista o contido no Ofício nº 647729/2012, do Deputado Eriberto
Medeiros,
RESOLVE: exonerar JÚNIOR CÉSAR DA COSTA, do cargo em comissão de Assistente Parlamentar, Símbolo PL-APC, retroagindo seus
efeitos ao dia 1º de fevereiro do corrente ano, nos termos da Lei nº 11.614/98, com as alterações que lhes foram dadas pelas Leis nºs
12.347/03 e 13.185/07.

Sala Torres Galvão, 2 de fevereiro de 2012.

Deputado GUILHERME UCHOA
Presidente

ATO Nº 865/12
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
inciso Xll, Art. 64 do Regimento Interno, tendo em vista o contido no Ofício nº 118/2012, da Deputada Mary Gouveia,
RESOLVE: exonerar EDILEUZA BERNARDA DA SILVA, do cargo em comissão de Assistente Parlamentar, Símbolo PL-APC,
nomeando para o referido cargo, CARLOS ALBERTO DE ALENCAR, atribuindo-lhe a gratificação de Representação de 120%
(cento e vinte por cento), nos termos da Lei nº 11.614/98, com as alterações que lhes foram dadas pelas Leis nºs 12.347/03 e
13.185/07.

Sala Torres Galvão, 2 de fevereiro de 2012.

Deputado GUILHERME UCHOA
Presidente

ATO Nº 866/12
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo inciso Xll, Art. 64 do Regimento Interno, tendo em vista o contido no Ofício nº 11/2012, do Deputado Sebastião
Oliveira Júnior,
RESOLVE: exonerar LUCAS LUCENA DO RÊGO, do cargo em comissão de Assistente Parlamentar, Símbolo PL-APC, retroagindo seus
efeitos ao dia 1º de fevereiro do corrente ano, nos termos da Lei nº 11.614/98, com as alterações que lhes foram dadas pelas Leis nºs
12.347/03 e 13.185/07.

Sala Torres Galvão, 2 de fevereiro de 2012.

Deputado GUILHERME UCHOA
Presidente

ATO Nº. 867/12
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
inciso Xll, Art. 64 do Regimento Interno, tendo em vista o contido no Ofício n.º732281/2012, do Deputado Carlos Santana,
RESOLVE: nomear ANDRÉ GIORGIO LEITE PIANCÓ, para o cargo em comissão de Secretário Parlamentar, Símbolo PL-SPC,
atribuindo-lhe a gratificação de representação de 10%(dez por cento), nos termos da Lei nº 11.614/98, com as alterações que lhes foram
dadas pelas Leis nºs 12.347/03 e 13.185/07.

Sala Torres Galvão, 2 de fevereiro de 2012.

Deputado GUILHERME UCHOA
Presidente

ATO Nº. 868/12
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
inciso Xll, Art. 64 do Regimento Interno, tendo em vista o contido no Ofício n.º159/2012, do Deputado Pedro Serafim Neto,
RESOLVE: nomear os servidores para exercer os cargos em comissão daquele Gabinete Parlamentar, atribuindo-lhes as gratificações
de representação, conforme planilha abaixo, nos termos da Lei n.º 11.614/98, com as alterações que lhes foram dadas pelas Leis n.ºs
12.347/03 e 13.185/07.

NOME CARGO/SÍMBOLO GRAT.REP.
JOSÉ PEREIRA DA SILVA Assessor Especial/PL-ASC 120%
LUIZ FELIPE DANTAS DA SILVA Assessor Especial/PL-ASC 120%
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Sala Torres Galvão, 2 de fevereiro de 2012.

Deputado GUILHERME UCHOA
Presidente

ATO Nº 869/12
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
inciso Xll, Art. 64 do Regimento Interno, tendo em vista o contido no Ofício nº 12/2012, do Deputado Sebastião Oliveira Júnior,
RESOLVE: nomear RÔMULO LEÃO DA SILVA, para o cargo em comissão de Assistente Parlamentar, Símbolo PL-APC, atribuindo-lhe
a gratificação de representação de 61%(sessenta e um por cento) nos termos da Lei nº 11.614/98, com as alterações que lhes foram
dadas pelas Leis nºs 12.347/03 e 13.185/07.

Sala Torres Galvão, 2 de fevereiro de 2012.

Deputado GUILHERME UCHOA
Presidente

ATO Nº 870/12
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
inciso Xll, Art. 64 do Regimento Interno, tendo em vista o contido no Ofício nº 09/2012, do Deputado Sebastião Oliveira Júnior,
RESOLVE: nomear MARCELA RIBEIRO COÊLHO, para o cargo em comissão de Assistente Parlamentar, Símbolo PL-APC, atribuindo-
lhe a gratificação de representação de 38,90%(trinta e oito vírgula noventa por cento) nos termos da Lei nº 11.614/98, com as alterações
que lhes foram dadas pelas Leis nºs 12.347/03 e 13.185/07.

Sala Torres Galvão, 2 de fevereiro de 2012.

Deputado GUILHERME UCHOA
Presidente

ATA DA REUNIÃO DE INSTALAÇÃO DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA DÉCIMA SÉTIMA LEGISLATURA,
REALIZADA EM 01 DE FEVEREIRO DE 2012, ÀS 15:00 HORAS..

PRESIDÊNCIA DO DEPUTADO GUILHERME UCHÔA

AO PRIMEIRO DIA DO MÊS DE FEVEREIRO DO ANO DE DOIS MIL E DOZE, ÀS QUINZE HORAS, PRESENTES OS
DEPUTADOS ADALBERTO CAVALCANTI, ADALTO SANTOS, AGLAILSON JÚNIOR, ALUÍSIO LESSA, ANTÔNIO MORAES,
AUGUSTO CÉSAR, BETINHO GOMES, BOTAFOGO FILHO, CARLOS SANTANA, CLODOALDO MAGALHÃES, DIOGO MORAES,
EDSON VIEIRA, ERIBERTO MEDEIROS, EVERALDO CABRAL, FRANCISMAR PONTES, GUILHERME UCHÔA, ISABEL
CRISTINA, JOÃO FERNANDO COUTINHO, JOSÉ HUMBERTO CAVALCANTI, LEONARDO DIAS, LUCIANO SIQUEIRA, MANOEL
SANTOS, MARY GOUVEIA, MAVIAEL CAVALCANTI, OSSÉSIO SILVA, PASTOR CLEITON COLLINS, RAIMUNDO PIMENTEL,
RAMOS, RICARDO COSTA, RODRIGO NOVAES, SEBASTIÃO OLIVEIRA JÚNIOR, SÉRGIO LEITE, TERESA LEITÃO, TONY
GEL, VINÍCIUS LABANCA E WALDEMAR BORGES, TENDO JUSTIFICADO SUAS AUSÊNCIAS OS DEPUTADOS ÂNGELO
FERREIRA, CLAUDIANO MARTINS FILHO, HENRIQUE QUEIROZ, IZAÍAS RÉGIS, MARCANTÔNIO DOURADO, ODACY
AMORIM, PEDRO SERAFIM NETO, RILDO BRAZ E SÍLVIO COSTA FILHO, ENCONTRANDO-SE LICENCIADOS OS
DEPUTADOS ALBERTO FEITOSA, ANDRÉ CAMPOS, ISALTINO NASCIMENTO, LAURA GOMES E RAQUEL LYRA, FALTARAM
OS DEPUTADOS DANIEL COELHO, GUSTAVO NEGROMONTE, JULIO CAVALCANTI E ZÉ MAURÍCIO, CONSTATADO O
QUORUM REGIMENTAL, O SENHOR PRESIDENTE, DEPUTADO GUILHERME UCHÔA, DECLARA ABERTA A REUNIÃO,
CONVIDA A OCUPAREM AS CADEIRAS DE PRIMEIRO-SECRETÁRIO E SEGUNDO-SECRETÁRIO OS DEPUTADOS JOÃO
FERNANDO COUTINHO E SÉRGIO LEITE, RESPECTIVAMENTE, SOLICITA AO SENHOR PRIMEIRO-SECRETÁRIO QUE
PROCEDA À LEITURA DO EXPEDIENTE, APÓS A QUAL É ENVIADO À PUBLICAÇÃO E COMPÕE UMA COMISSÃO
SUPRAPARTIDÁRIA, COMPOSTA PELOS DEPUTADOS ANTÔNIO MORAES E WALDEMAR BORGES, LÍDERES DA OPOSIÇÃO
E DO GOVERNO RESPECTIVAMENTE, PARA CONDUZIR AO PLENÁRIO O SENHOR FRANCISCO TADEU BARBOSA DE
ALENCAR, SECRETÁRIO DE GOVERNO, PARA PROCEDER A LEITURA DA MENSAGEM DO SENHOR GOVERNADOR DO
ESTADO, EM CONFORMIDADE COM O INCISO XXI DO ARTIGO 37 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. FAZENDO USO DA
PALAVRA O SENHOR PRESIDENTE REGISTRA A PRESENÇA DO SENHOR ISALTINO NASCIMENTO, SECRETÁRIO DE
TRANSPORTES. O SENHOR PRESIDENTE EM SEU DISCURSO DESTACA A REFORMA DO ANEXO I DESTA CASA, A
CONSTRUÇÃO DO NOVO ANEXO DA CASA JOAQUIM NABUCO COM A FINALIDADE DE ABRIGAR GABINETES E UM NOVO
PLENÁRIO E O ESTUDO PARA ELABORAR UM CONCURSO PÚBLICO E AS COMEMORAÇÕES DO CENTENÁRIO DE
NASCIMENTO DO REI DO BAIÃO, LUIZ GONZAGA. O SENHOR PRESIDENTE CONCEDE A PALAVRA AO SENHOR TADEU
ALENCAR, SECRETÁRIO DE GOVERNO QUE PROCEDE A LEITURA DA MENSAGEM Nº 001/2012, A QUAL FOCOU AS AÇÕES
DO EXECUTIVO DURANTE O ANO DE 2011 E DESTACOU OS COMPROMISSOS PARA O ANO QUE SE INICIA. O SENHOR
PRESIDENTE SUSPENDE A REUNIÃO POR CINCO MINUTOS, SOLICITANDO A COMISSÃO SUPRAPARTIDÁRIA QUE
ACOMPANHE O SECRETÁRIO DO GOVERNO ATÉ A SAÍDA PRINCIPAL DO EDIFÍCIO SEDE DESTA CASA, REABRINDO A
REUNIÃO, ANUNCIANDO O PEQUENO EXPEDIENTE E CONCEDENDO A PALAVRA AO DEPUTADO JOSÉ HUMBERTO
CAVALCANTI QUE LÊ VOTO DE PESAR PELO FALECIMENTO DOS SENHORES DJACI FALCÃO, MINISTRO APOSENTADO DO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DO EX-DEPUTADO FEDERAL LUIZ GONZAGA VASCONCELOS, OCORRIDA NO ÚLTIMO
MÊS DE JANEIRO DO CORRENTE ANO. FINALIZA SOLICITANDO VOTO DE APLAUSO AO GOVERNADOR DO ESTADO PELO
CONVÊNIO COM O HOSPITAL PORTUGUÊS, O QUAL RECEBERÁ PACIENTES PARA CIRURGIA VASCULAR DOS HOSPITAIS
DA RESTAURAÇÃO E GETULIO VARGAS. O DEPUTADO RODRIGO NOVAES PEDE APOIO PARA MATÉRIA QUE BENEFICIA
CIDADES DO SERTÃO, ACERCA DO REPASSE DO ICMS AOS MUNICÍPIOS DA MICRORREGIÃO DA ITAPARICA, NO SERTÃO,
GERADOS PELA VENDA DE ENERGIA DA USINA HIDROELÉTRICA LUIZ GONZAGA. O DEPUTADO ANTÔNIO MORAES
DESTACA A SITUAÇÃO PRECÁRIA DAS ESTRADAS DO ESTADO, REGISTRANDO O INTERESSE EM RESOLVER O
PROBLEMA. O DEPUTADO WALDEMAR BORGES, ÚLTIMO ORADOR INSCRITO NO PEQUENO EXPEDIENTE, COMENTA
SOBRE A MENSAGEM DO GOVERNADOR DO ESTADO SOBRE AS AÇÕES EXECUTADAS PELO PODER EXECUTIVO
VOLTADAS AO DESENVOLVIMENTO DE PERNAMBUCO. ANUNCIADO O GRANDE EXPEDIENTE E NÃO HAVENDO
ORADORES INSCRITOS O SENHOR PRESIDENTE DESPACHA À PUBLICAÇÃO AS INDICAÇÕES NºS 2688/2012 A 2774/2012,
OS REQUERIMENTOS NºS 980/2012 A 999/2012 E ENCAMINHA ÀS PRIMEIRA, TERCEIRA, QUINTA, SEXTA, SÉTIMA, NONA,
DÉCIMA PRIMEIRA, DÉCIMA SEGUNDA, DÉCIMA QUARTA E MESA DIRETORA OS PROJETOS DE RESOLUÇÃO NºS 714/2012
A 725/2012, 727/2012, 730/2012 E 744/2012 E OS PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA NºS 726/2012, 728/2012, 729/2012, 731/2012
A 743/2012 APRESENTADOS NESTA REUNIÃO, ENVIANDO A PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL DO PODER LEGISLATIVO
DO DIA DE AMANHÃ TODAS ESTAS PROPOSIÇÕES. O SENHOR PRESIDENTE ENCERRA A REUNIÃO E CONVOCA A
SEGUINTE, EM CARÁTER ORDINÁRIO, PARA AMANHÃ ÀS 10 HORAS.

SEGUNDA REUNIÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA DÉCIMA SÉTIMA LEGISLATURA,
REALIZADA EM 02 DE FEVEREIRO DE 2012.

EXPEDIENTE

OFÍCIO Nº 2210 - DO SUPERINTENDENTE DO IBAMA EM PERNAMBUCO esclarecendo a Indicação nº 2322 de autoria do Deputado
Antônio Moraes.
Dê-se conhecimento àquele Parlamentar.

OFÍCIO Nº 2123 - DO GERENTE REGIONAL DA ANATEL esclarecendo a Indicação nº 1956 de autoria do Deputado Eriberto Medeiros.
Dê-se conhecimento àquele Parlamentar.

OFÍCIO Nº 3680 - DO GERENTE DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS DA OI PERNAMBUCO esclarecendo a Indicação nº 1956 de autoria
do Deputado Eriberto Medeiros.
Dê-se conhecimento àquele Parlamentar.

OFÍCIO Nº 3678 - DO GERENTE DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS DA OI PERNAMBUCO esclarecendo a Indicação nº 2180 de autoria
do Deputado Júlio Cavalcanti.
Dê-se conhecimento àquele Parlamentar.

OFÍCIO Nº 3677 - DO GERENTE DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS DA OI PERNAMBUCO esclarecendo a Indicação nº 2175 de autoria
do Deputado Júlio Cavalcanti.
Dê-se conhecimento àquele Parlamentar.

OFÍCIO Nº 3676 - DO GERENTE DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS DA OI PERNAMBUCO esclarecendo a Indicação nº 2176 de autoria
do Deputado Júlio Cavalcanti.
Dê-se conhecimento àquele Parlamentar.

OFÍCIOS NºS 1865 E 1867 - DO DIRETOR PRESIDENTE DA EMLURB esclarecendo as Indicações nºs 1691 e 1989 de autoria do
Deputado Rildo Braz.
Dê-se conhecimento àquele Parlamentar.

OFÍCIO Nº 1900 - DO DIRETOR EXECUTIVO DO DER-PE esclarecendo a Indicação nº 1932 de autoria do Deputado Isaías Régis.
Dê-se conhecimento àquele Parlamentar.

OFÍCIO Nº 1898 - DO DIRETOR EXECUTIVO DO DER-PE esclarecendo a Indicação nº 151 de autoria do Deputado Betinho Gomes.
Dê-se conhecimento àquele Parlamentar.

OFÍCIO Nº 1896 - DO DIRETOR EXECUTIVO DO DER-PE esclarecendo a Indicação nº 2037 de autoria da Deputada Mary Gouveia.
Dê-se conhecimento àquele Parlamentar.

OFÍCIO Nº 1895 - DO DIRETOR EXECUTIVO DO DER-PE esclarecendo a Indicação nº 547 de autoria do Deputado Aluísio Lessa.
Dê-se conhecimento àquele Parlamentar.

OFÍCIO Nº 1894 - DO DIRETOR EXECUTIVO DO DER-PE esclarecendo a Indicação nº 1747 de autoria do Deputado Carlos Santana.
Dê-se conhecimento àquele Parlamentar.

OFÍCIO Nº 1893 - DO DIRETOR EXECUTIVO DO DER-PE esclarecendo a Indicação nº 1987 de autoria do Deputado Rildo Braz.
Dê-se conhecimento àquele Parlamentar.

OFÍCIO S/N - DO SECRETÁRIO GERAL DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS DO BANCO BRADESCO S/A esclarecendo a Indicação nº
2325 de autoria do Deputado Rodrigo Novaes.
Dê-se conhecimento àquele Parlamentar.

MENSAGEM Nº 001/2012
Recife, 1º de fevereiro de 2012.

Senhor Presidente,

Em atendimento ao que determina a Constituição do Estado de Pernambuco e a legislação pertinente, encaminho em anexo, à
apreciação dessa Egrégia Casa Legislativa, o Relatório da Ação do Governo do Estado no exercício 2011.

O presente relatório encerra as ações realizadas ao longo dos últimos cinco anos, com recorte especial para aquelas executadas no ano
de 2011.

E o ano de 2011 configurou-se como o mais profícuo entre todos, no qual os pernambucanos e pernambucanas puderam celebrar a
consolidação de um processo de desenvolvimento sustentado que sabemos irreversível e cujos frutos já se fazem sentir, mas que
tocarão de modo muito forte as futuras gerações. São resultados alcançados em todas as áreas: no crescimento econômico, na geração
de emprego, no nível de investimento, na melhoria das condições de saúde, nos indicadores de educação e segurança, na oferta de
água e esgotamento sanitário, nas relevantes questões sobre mobilidade urbana, na preparação para a COPA 2014, entre outros.

Resultados que são frutos de trabalho árduo, respeito à vontade popular e aos compromissos firmados com a sociedade e coesão e
espírito público da nossa equipe de governo.

Findo o processo eleitoral ao final de 2010 e aprovado pela ampla maioria do generoso povo pernambucano, constituindo a maior vitória
eleitoral do País, o Governo do Estado procurou, incontinenti, enriquecer o programa de governo apresentado em praça pública,
cumprindo o seu bem sucedido modelo de gestão democrática e regionalizada, através da realização dos Seminários Regionais Todos
por Pernambuco.

Em 12 reuniões ocorridas nas Regiões de Desenvolvimento do Estado o Governo de Pernambuco, à frente o seu Governador,
Secretários e gestores, se pôs a ouvir a sociedade, de forma ampla, profunda e democrática, numa ausculta que revela a essência
popular de nossa gestão, de inafastáveis compromissos com os mais pobres. Juntos, população e Governo debatemos questões de
grande relevo acerca da Saúde, Educação e Cultura, Infraestrutura, Desenvolvimento Econômico e Sustentabilidade, Cidadania e
Segurança. Foram mais de 13.000 participantes representando 3,5 mil entidades que produziram em torno de 26.000 propostas em todas
as áreas. Essas sugestões foram sistematizadas e serviram de subsídio para a construção do Plano Plurianual do Estado, que vigorará
no período de 2012 a 2015.

Mensagem

Expediente

Ata
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COMISSÃO DE CIDADANIA E DIREITOS HUMANOS
EDITAL DE CONVOCAÇÃO
AUDIÊNCIA PÚBLICA Nº 1

Convoco de acordo com o art. 105 - inciso I c/c o art. 81 - inciso I do Regimento Interno desta Assembléia Legislativa, os
Deputados: Clodoaldo Magalhães (PTB), José Humberto Cavalcanti (PTB), Pastor Cleiton Collins (PSC) e Sérgio Leite (PT),
membros titulares e os Deputados: Gustavo Negromonte (PMDB), José Maurício Cavalcanti (PP), Manoel Santos (PT), Ossesio
Silva (PRB) e Sebastião Oliveira Júnior (PR), membros suplentes deste Colegiado, para se fazerem presentes na Audiência
Pública nº 1, a ser realizada no dia 03 de fevereiro de 2012 às 09h:00 min, no Auditório, 6º Andar do Anexo I do Palácio
Joaquim Nabuco.

ASSUNTO: “Relatório Inspeção Nacional de Direitos Humanos: locais de internação para usuários de drogas”.

Recife, 1º de fevereiro de 2012.

Deputado Betinho Gomes
Presidente da Comissão de Cidadania e Direitos Humanos



As prioridades elencadas pela sociedade se transformaram em metas prioritárias para execução pelo conjunto do Governo e são objeto
de monitoramento intensivo dentro de um modelo de gestão bem sucedido e hoje referência em todo o Brasil e que tem na capacidade
de empreender e de honrar compromissos a sua maior característica.

Essas metas foram consolidadas em um novo Mapa da Estratégia do Governo que reúne 12 objetivos estratégicos agrupados em torno
de três perspectivas: Qualidade de Vida – uma vida melhor para todos os pernambucanos; Nova Economia – oportunidades para todos
os pernambucanos e O Estado do Fazer – capacidade de gerar resultados para todos os pernambucanos, que orientam a ação do
Governo, sedimentam os resultados já obtidos e abrem novas fronteiras de políticas públicas sintonizadas com os novos tempos que nos
devolveram a autoestima.

Na área de Educação foi implementada uma rotina de acompanhamento sistemático das 300 escolas da rede que agrupam o maior
número de estudantes do ensino médio, com medições periódicas das notas obtidas nas provas de português e matemática, em todas
as três séries do Ensino Médio.

Além disso são acompanhados indicadores de processo da frequência do aluno e professor, da observância do conteúdo, dos estudantes
que figuram com resultados abaixo da média, entre outros, como forma de aprimoramento contínuo de todo o processo de ensino
aprendizagem da rede estadual, o que haveremos de convir, Senhor Presidente, que é uma realidade alvissareira quanto ao futuro da
educação em Pernambuco.

Destaca-se ainda o alcance do número de 130 mil alunos matriculados em Escolas de Referência, que garantem o ensino integral e semi-
integral, o que perfaz um crescimento de 2.730% sobre o número de alunos matriculados em 2006, além do número recorde de 190 mil
alunos atendidos pelos Programas de Correção de Fluxo fazendo com que o índice dos alunos que apresentam distorção idade-série
tenham sido reduzidos em 1/3 no ensino médio.

Além disso, 100% dos alunos da rede estadual receberam livros de todas as disciplinas, num investimento de cerca de R$ 16 milhões.
Em 2011, R$ 72 milhões foram investidos na aquisição de kit escolar (mochila, caderno, caneta, lápis, borracha e outros materiais) para
todos os alunos da rede estadual. Não é pouco, eminentes Deputados.

A ênfase na meritocracia também tem sido uma marca da Educação em PE e, em 2011, mais de 32 mil trabalhadores da educação
receberam o BDE (Bônus de Desempenho Educacional), o que representou um investimento de quase R$ 45 milhões. Ainda na linha de
valorização dos profissionais, foi lançado o concurso Professor Autor, para produção de materiais de apoio multimídia por professores
estaduais. Materiais estes que ficarão disponíveis para utilização por todos os professores.

Enquanto em 2007 o Estado tinha 6 Escolas Técnicas, atendendo 1.748 alunos, em 2011, havia 14 Escolas Técnicas, atendendo 12.000
alunos. Em 2011, iniciou-se a construção de mais 9, na Região Metropolitana do Recife e no interior.

É relevante destacar o Programa Ganhe o Mundo, que oferecerá aulas de inglês e espanhol a 24 mil alunos, de 273 escolas, em 124
municípios. O programa culminará com o envio de estudantes para intercâmbio em outros países, numa iniciativa que particularmente
nos anima, de ver um filho do povo, sendo tocados por oportunidades tão comuns a outros extratos sociais.

No tocante aos resultados atingidos, em relação ao IDEB (Índice de Desenvolvimento da Educação Básica), as escolas de educação
integral atingiram, em 2011, a meta estipulada pelo MEC para 2021. Não é pouco, Egrégia Casa de Joaquim Nabuco.

Na área da Saúde, além de todos os avanços alcançados no período 2007-2010, foi inaugurado, em 2011, o Hospital Pelópidas Silveira,
o terceiro Hospital Metropolitano aberto desde 2007, com 178 leitos (sendo 23 de UTI), num investimento total de R$ 109 milhões. Foram
também inauguradas mais três Unidades de Pronto Atendimento (UPA), atingindo um total de 14 UPAs no Estado, prestando 7 mil
atendimentos por dia.

Foi também inaugurado o novo Hospital Regional de Palmares, duas vezes o tamanho do antigo, e agora com emergência infantil e UTI.
Além disso, o Governo do Estado iniciou em 2011 a construção de quatro novos hospitais municipais em Barreiros, Água Preta, Cortês
e Jaqueira, uma vez que os antigos foram destruídos pelas enchentes.

Destaca-se ainda o lançamento, em 2011, do Projeto Sanar, que visa reduzir ou eliminar doenças transmissíveis negligenciadas.
Pernambuco é o primeiro Estado brasileiro a implementar um programa com esse objetivo.

Em setembro de 2011, foi lançada a Política Estadual de Saúde Bucal, que investirá R$ 18 milhões anualmente e inclui, entre seus
projetos, a abertura de 13 urgências odontológicas 24h, das quais 4 já estão em funcionamento em UPAs.

No tocante à oferta de serviços de saúde à população, em 2011 foram acrescidos 937 novos leitos à rede hospitalar do Estado, dos quais
219 são de UTI. Além da requalificação da emergência do Hospital da Restauração, demarcando um tempo novo nos serviços de saúde
do maior hospital da nossa rede, efetivada antes, várias unidades de saúde foram igualmente requalificadas: Hospitais Barão de Lucena,
Getúlio Vargas, Otávio de Freitas, Regional do Agreste e Dom Moura e a Maternidade Jesus Nazareno.

Na área de Segurança, 2011 caracterizou-se pela consolidação do Pacto pela Vida, que, com sua rotina de acompanhamento semanal
das metas atingiu uma redução acumulada na taxa de CVLI de 2007 a 2011 de 28,65%.

Em relação ao combate às drogas, foram instalados, em 2011, mais três Centros de Referência e Acolhimento aos Usuários de Drogas
(CRAUDs). Foram debelados na Operação Crack mais de 3.600 pontos de vendas de drogas e foi apreendida em flagrante mais de uma
tonelada de drogas, um crescimento de 224% em relação a 2010 na apreensão de cocaína.

Outro dado importante da área de segurança foi a apreensão, até outubro de 2011, de 5.700 armas de fogo e 1.200 armas brancas, o
que representa um crescimento em relação às 4.854 armas apreendidas em 2010.

É digno de nota o lançamento, em setembro de 2011, da cartilha com os 100 foragidos mais procurados em Pernambuco, além da
disponibilização da lista na internet, com objetivo de aumentar o número de capturas no Estado.

No período de 2007 a 2011, o Estado de Pernambuco contratou mais de 10 mil policiais, atingindo um efetivo de mais de 6.000
profissionais na Polícia Civil e mais de 19 mil homens na PM.

Em 2011 foram inauguradas as sedes das Áreas Integradas de Segurança (AIS) de Palmares e Jaboatão, somando-se às da Várzea,
Apipucos, Limoeiro e Águas Belas, inauguradas em 2010.

O Governo investiu, em 2011, mais de R$ 1,5 milhão em locação de veículos. Foram 150 novas viaturas, além de caminhonetas e
microônibus. Ao final de 2011, havia 251 câmeras de monitoramento em Recife. Em setembro, foi lançado o Programa de Proteção às
Escolas, que prevê a instalação de mais 400 câmeras, transformando Pernambuco no Estado com maior videomonitoramento em Região
Metropolitana do Brasil.

Outra ação importante do Governo foi a inauguração do Centro de Monitoramento Eletrônico de Reeducandos, que monitora 1000
detentos do regime semi-aberto através de tornozeleiras eletrônicas.

Em setembro de 2011 foi registrado o menor número mensal de homicídios em Pernambuco desde 2004. Nove dos doze meses de 2011
foram os melhores de toda a série histórica do CVLI. Em 2011, o Estado apresentou a menor taxa de homicídios desde 1996, 15 anos
atrás. Ainda nesse ano, foi registrado o recorde em prisões e apreensão de drogas e de armas.

O ano de 2011 também foi marcado como o quinto ano consecutivo de redução da violência no Estado, representada pela taxa de
homicídios, registrando o ano como o mais seguro desde 1996.

A redução acumulada no índice de CVLI de dez/2006 a dez/2011 foi de -28,65% em Pernambuco, -33,75% na RMR e -40,23% em Recife,
fazendo com que, Senhor Presidente, o Pacto Pela Vida seja reconhecido no Brasil inteiro como exemplo de política de Estado de
combate à violência, como o afirmou o Senhor Ministro de Estado da Justiça, José Eduardo Cardoso, após assistir, em nossa capital
Recife, uma apresentação sobre o Pacto.

Em relação à universalização do acesso a água e esgoto, uma das principais realizações de 2011 foi a conclusão do sistema adutor de
Pirapama, que beneficiou 2,0 milhões de moradores da RMR, aumentando em 48% a distribuição de água para os municípios de Recife,
Jaboatão dos Guararapes, Cabo de Santo Agostinho, São Lourenço da Mata e Camaragibe.

Estão em andamento várias outras obras hídricas, como o Sistema Adutor do Camevô, no Agreste Central, os sistemas de esgoto de
Moreno, Bonança, Massaranduba e Pau Amarelo, além da Adutora do Pajeú, que faz parte do PAC em Pernambuco.

Entre as principais obras hídricas do Estado estão as cinco barragens que serão construídas para a contenção de enchentes na Mata
Sul e totalizarão um investimento previsto de R$ 532 mihões. Em 2011, foram emitidas as ordens de serviço para a construção das
barragens de Gatos, Panelas II e agora, em 2012, a de Serro Azul, a maior delas.

O PRORED, Programa para o Fim do Racionamento e Redução de Perdas tem obras em andamento em 67 municípios e deverá retirar
1,4 milhão de pessoas do racionamento. Em 2011 foram concluídas as obras de São Bento do Una e Glória do Goitá.

Na área de promoção da cidadania, combate à desigualdade e valorização do esporte, lazer e cultura, um dos grandes destaques de
2011, no particular, foi a já referida realização da segunda edição dos Seminários Todos por Pernambuco, através dos quais a população
participa diretamente do planejamento das ações do Governo. Ao todo, 13,5 mil pessoas participaram dos seminários e foram
cadastradas mais de 26 mil propostas, que foram consolidadas e serviram como insumo importante na elaboração do Plano Plurianual
2012-2015.

O Programa Governo Presente, que agrega 10 Secretarias e leva programas e projetos de inclusão social às áreas vulneráveis da RMR,
foi ampliado em 2011, passando a atuar em 66 Territórios Especiais de Cidadania e 11 Áreas Integradas de Segurança, atendendo 54
mil pessoas.

A atuação do Governo na área de cidadania envolve vários outros programas, a exemplo do Vida Nova, Mãe Coruja, Minha Certidão,
Chapéu de Palha, - este com o atendimento de 51 mil trabalhadores da palha da cana e da fruticultura irrigada – além do Segundo
Tempo, Todos com a Nota módulo solidário, além dos Programas Atitude e PE Conduz, lançados em 2011.

O Fundo Pernambucano de Incentivo à Cultura (Funcultura), que objetiva unificar as ações de incentivo à produção cultural no Estado,
alcançou valores recordes em 2011, chegando a R$ 30 milhões.

Foram realizados os Festivais Pernambuco Nação Cultural, prestigiando e afirmando a nossa cultura, os artistas da terra e a nossa
tradição, com o resgate de manifestações fadadas à marginalidade não fora o inarredável compromisso do nosso Governo com a cultura
popular.
Foi um momento de rara emoção receber, no Salão das Bandeiras, do Palácio do Campo das Princesas, mais de uma centena de artistas
populares, cantores, sanfoneiros, famosos e anônimos, de todas as idades, que foram agradecer o apoio que tiveram do Governo na
realização das festividades de são joão, de caráter marcadamente popular, regional, pé de serra, de raiz.

Na área de habitabilidade e mobilidade, foram várias as ações do Governo em 2011, entre elas a entrega de 675 casas do Programa
Minha Casa, Minha Vida, do Governo Federal, a entrega da 97ª Academia da Cidades no Estado, a Urbanização da Ilha de Deus e a
pavimentação da Av. Presidente Kennedy.

Especificamente no tocante à mobilidade, encontram-se em construção 6 Terminais Integrados de Passageiros na Região Metropolitana
do Recife, um deles com passarela ligando-o ao Aeroporto Internacional dos Guararapes, além do Terminal Integrado Tancredo Neves,
que já foi concluído.

Outra obra emblemática referente à mobilidade é a completa requalificação da Estrada da Batalha, no valor de R$ 147 milhões, com a
construção de um túnel, dois viadutos, praça e alargamento das vias. Já foram entregues os viadutos e o complexo cultural, beneficiando
diretamente 40 mil usuários que trafegam diariamente pela Estrada da Batalha.

O Governo do Estado também implementou muitas ações no sentido de consolidar o desenvolvimento econômico e gerar emprego e
renda e promover a economia do conhecimento e a inovação.

O Porto de Suape atingiu, em 2011, o recorde histórico na movimentação de cargas com mais de 11 milhões de toneladas e 440 mil
conteineres movimentados, representando um aumento de 26,6% e 35%, respectivamente. No período de 2007 a 2011, foram mais de
100 empresas instaladas e outras 50 em instalação em Suape, que se consolida como o melhor porto público do Brasil. O volume de
investimentos em Suape nos últimos 4 anos representa o dobro de tudo que foi investido nos últimos 30 anos.

Mais investimentos foram atraídos através do Programa de Desenvolvimento do Estado de Pernambuco (Prodepe) com a instalação de
124 indústrias representando um investimento de R$ 6,8 bilhões, um aumento de 272% em relação a 2010.

Como resultado de uma política bem-sucedida de incentivos e investimentos em infraestrutura, em 2011, foram atraídas 1.049 novas
empresas para o interior do Estado. Além disso vários protocolos de intenções foram assinados que representarão o investimento de R$
1 bilhão e uma oferta de 1.600 empregos diretos. Das 11 plantas industriais, 7 serão construídas no interior, consolidando a política de
interiorização do desenvolvimento realizada pelo Estado.

Entre as empresas que instalaram no Estado estão a Kraft Foods, em Vitória de Santo Antão, a Gerdau, no Cabo de Santo Agostinho e
a Cimento Poty, em Paulista. Em agosto de 2011, foi anunciada a instalação da fábrica da Fiat em Goiana, que representará um pólo
industrial que receberá R$ 4 bilhões em investimentos e deve gerar 4,5 mil empregos, inaugurando uma nova fronteira de
desenvolvimento e afirmando a visão de desenvolvimento regional, cujo principal objetivo é que o desenvolvimento e os seus frutos
sejam partilhados por pernambucanas e pernambucanos de todos os quadrantes.

Com relação à qualificação e emprego, estão em andamento os programas Novos Talentos, que envolve parceria entre o Estado e o
SENAI e SENAC; Novos Horizontes, que consiste em visitas técnicas a Suape; Projovem Trabalhador, em parceria com o Ministério do
Trabalho e Pernambuco no Batente, que chegou em 2011 a 45 centros de inclusão produtiva e cerca de 12.450 pessoas capacitadas.

Segundo dados do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED), foram gerados 89.607 empregos em Pernambuco em
2011, o que coloca o estado em primeiro lugar no Nordeste e sexto no Brasil em termos de geração de empregos em números absolutos.

Em cinco anos foram gerados em torno de 500 mil empregos com carteira assinada, número que revela a pujança e a musculatura do
novo Pernambuco que estamos ajudando a construir, com desenvolvimento e inclusão social.

O Governo do Estado também tem implementado ações com o objetivo de aumentar e qualificar a infraestrutura para o desenvolvimento,
como o lançamento do plano de ação ‘Caminhos da Integração’, que prevê ações de conservação, restauração, requalificação,
duplicação e manutenção da malha rodoviária do Estado, montando a um investimento de 1 bilhão e 900 milhões de reais até 2014. Em
2011, já foram assinadas as ordens de serviço para implantação de oito novas rodovias, além da restauração da PE-45 (Escada-Vitória)
e da PE-60 (Cabo-Suape).

Além disso, com recursos do Prodetur, o Governo deu andamento às obras do complexo viário de Tamandaré, da Via de Penetração Sul
e da Via de Contorno de Tamandaré. Foi também lançado o edital para a construção de três viadutos sobre a PE-60.

Em Suape foi investido um total de R$ 1,2 bilhão em obras de infraestrutura, o que contribuiu para o alcance do recorde em
movimentação de cargas. Além disso, está em andamento a requalificação e duplicação da PE-60, na sua interseção com o
acesso à Zona Industrial Portuária. Ainda em Suape, em novembro de 2011, foram iniciadas as obras de dragagem e
desassoreamento do canal de aproximação do porto, orçadas em R$ 274 milhões, que aumentará a profundidade do canal para
20 metros.

Com o objetivo de preparar e mobilizar o Estado para a Copa do Mundo de 2014, o Governo celebrou contrato de financiamento para a
construção da Arena da Copa, através de Parceria Público Privada (PPP). O projeto Cidade da Copa prevê investimentos que podem
chegar a R$ 1,6 bilhão.

Dentre as obras relacionadas diretamente com a Copa do Mundo, estão a Arena, que representará um investimento de R$ 400 milhões
e estava 30% concluída ao final de 2011 e o ramal de acesso à Cidade da Copa, que interligará o Corredor Leste-Oeste, o Terminal
Integrado Cosme e Damião, a Cidade da Copa e a BR-408.

Outras obras de mobilidade de grande relevância para preparar o Estado para receber a Copa do Mundo serão o Corredor Leste-Oeste,
com 12,5 km e 22 estações, três elevados, um túnel e um viaduto, e o Corredor Norte-Sul, com 33,2 km, que irá de Igarassu à Av. Cruz
Cabugá e atenderá cerca de 146 mil passageiros. O Corredor Norte-Sul inclui a construção de 4 viadutos cruzando a Av. Agamenon
Magalhães.

O Governo do Estado também desenvolve ações no sentido de fomentar o desenvolvimento rural sustentável, como a implantação, em
2011 de 50 tanques de resfriamento para a bacia leiteira, ações de apoio às cadeias produtivas do leite e do mel e apoio tecnológico aos
arranjos produtivos locais, com a entrega de 225 sistemas de irrigação.

Merecem destaque também a construção de mais 3.400 cisternas para ampliação do acesso à água em vários municípios, a implantação
de 50 açudes de pequeno e médio porte em comunidades difusas, indígenas e quilombolas, o atendimento de 150 mil agricultores pelo
Programa Garantia Safra em 116 municípios e a ampliação do Programa Leite para Todos, que passou a distribuir 106,5 mil litros/dia em
165 municípios, beneficiando diariamente 106 mil famílias.

Em relação á sustentabilidade ambiental, a primeira ação importante do Governo foi a criação da Secretaria de Meio Ambiente e
Sustentabilidade. Além disso, o Governo iniciou, em 2011, a implementação dos projetos de compensação ambiental em Suape, com o
plantio de 36 hectares de mata atlântica, os estudos para a instalação das Unidades de Conservação de Bita e Utinga e o aumento de
48% para 59% da área reservada para Zona de Preservação Ecológica (ZPEC) do porto de Suape.

Além disso o Governo de Pernambuco decidiu implantar 80 unidades de conservação, 67 na mata atlântica e 13 na caatinga, bem como
vem desenvolvendo ações de reflorestamento com espécies nativas da mata atlântica.

Não podemos esquecer ainda, por ser ação que distingue o nosso Governo, que o Estado de Pernambuco é o 1º Estado a dispor de
uma lei e um plano estadual de enfrentamento à desertificação e mitigação dos efeitos da seca.
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Outras ações referentes à sustentabilidade ambiental foram: a criação do Comitê Executivo de Gestão de Unidades Ambientais e o início
da implantação do Programa Estadual de Reciclagem (Recicla PE), com assinatura de convênio com a Petroquímica Suape, no valor de
R$ 7,5 milhões, além de capitanear os esforços para o adequado enfrentamento da erosão costeira. 

O Governo do Estado também tem como objetivo estratégico consolidar a gestão pública eficaz, ampliar o investimento governamental
e valorizar o servidor.

Com relação ao servidor público me anima a convicção de que retribuímos aos servidores públicos - sem o concurso dos quais não há
serviço público de qualidade – o esforço para qualificar a ação estatal e governamental, em especial para aqueles que mais precisam,
oferecendo um conjunto de medidas que resultaram na efetiva recuperação do poder de compra do salário e com a implantação de
inúmeros planos de cargos e carreiras.

Enquanto em épocas passadas muitas vezes os índices de reajustes aos servidores não chegavam sequer à metade da variação da
inflação nós fizemos um grande esforço, desde 2007, mesmo considerando cenários econômicos globalmente restritivos, de recuperar
e oferecer aumentos reais bem acima da inflação, fazendo com que tivéssemos ao longo do ano de 2011 pactuações que nos permitiram
um entendimento com todas as categorias, algumas das quais com reflexos até o ano de 2014.

Não é demais referir a maturidade da mesa de negociação permanente com as entidades representativas dos servidores públicos,
coordenada pela Central Única dos Trabalhadores e com a presença de seis Secretários de Estado que, mês a mês, sem interrupção,
exerce um debate franco, respeitoso, democrático e produtivo.

Na mesma linha, uma ação importante tem sido o Programa Expresso Cidadão, que teve, em 2011, suas unidades do Cordeiro e
de Olinda revitalizadas. Foi iniciada, também, a construção de uma Central de Atendimento ao Servidor e ao Cidadão em
Garanhuns.

Outras ações importantes foram o lançamento do curso de pós-graduação em Gestão Governamental para servidores estaduais, a
instituição do grupo de trabalho para o desenvolvimento de um Sistema de Custos Estadual e a nomeação de 204 novos servidores das
carreiras de gestão criadas no âmbito do modelo de gestão Todos por Pernambuco.

A gestão eficiente de receitas e despesas possibilitou um crescimento substancial dos investimentos em Pernambuco nos últimos anos.
Em 2011, o valor de investimentos e inversões chegou a R$ 2,6 bilhões, valor superior, em valores corrigidos, à soma dos investimentos
e inversões realizados nos quatro anos do período 2003-2006. Desse total, 30,5% foram investidos nas áreas de Saúde, Educação e
Segurança.

O aumento dos investimentos foi possível graças à arrecadação recorde de ICMS, mesmo com incentivos fiscais concedidos, ao
aumento da captação de convênios e operações de crédito e à melhor gestão dos gastos públicos que resultou em uma economia de
R$ 128 milhões somente em 2011 e tudo isso, sem enviar a esta Casa Legislativa, nem um único projeto de aumento de impostos nesses
cinco anos, o que demonstra que com responsabilidade fiscal, trabalho, austeridade no gasto, governança, transparência, enfim com
gestão pública e democrática e espírito público, as oportunidades se multiplicam.

Tudo isso mostra que a realidade do Estado de Pernambuco se transforma a olhos vistos. Tudo o que está planejado para os próximos
anos haverá de manter e elevar esse ciclo virtuoso de crescimento sustentável com aumento do nível de emprego e crescente
interiorização do desenvolvimento.

Devo Senhor Presidente agradecer o apoio que o meu governo tem recebido nesta Assembleia Legislativa, jamais faltando os eminentes
Deputados integrantes deste respeitável colegiado, que me honra já ter integrado, quando os interesses de Pernambuco foram
submetidos à sua democrática apreciação.

Tenho a firme convicção, alimentada na história dos que me antecederam, na tradição de bravura e de irredentismo que sagrou
Pernambuco como uma pátria livre e soberana, libertária em suas raízes mais profundas, de que não faz sentido desenvolvimento
econômico e crescimento, sem que as pessoas partilhem da riqueza que é de todos.

Desenvolvimento bom é desenvolvimento que anima a juventude, que protege as crianças, que educa, que inclui, que protege a
natureza, que alimenta, que ampara, que não discrimina, que respeita os direitos humanos, que respeita a diversidade, a diferença, que
bebe na tradição mas que olha com satisfação as fronteiras do conhecimento, a inovação, as novas formas de diálogo numa sociedade
globalizada, moderna, interativa.

A vida pública me deu oportunidade de servir ao meu povo, generoso em sua largueza, mas pródigo em sua vigilância da nossa conduta.

Senhor Presidente, sei que estou cumprindo o meu dever. Muito há por ser feito. Serei devotado à causa Pernambuco. Honrarei o que
o povo e a sociedade do meu tempo me confiaram.

Não estamos fazendo uma obra olhando para o passado. O passado já cumpriu o seu destino. Estamos com os pés fincados no presente,
com os olhos postos no futuro. Buscando unir as pernambucanas e os pernambucanos para cumprir as tarefas que o Brasil de hoje nos
impõe. Tarefas que estão nos permitindo recolocar Pernambuco no posto de liderança que sempre foi a sua vocação. Certo de que os
nossos contemporâneos sabem e confiam que o futuro a gente faz agora.

EDUARDO HENRIQUE ACCIOLY CAMPOS
Governador do Estado

Excelentíssimo Senhor
Deputado GUILHERME UCHÔA
DD. Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco
NESTA

REPUBLICADA

Projeto de Lei Ordinária N° 745/2012
Ementa: Denomina José de Sousa Leal, o Centro de Comercialização da Agricultura Familiar que está sendo construído no

Distrito de Cruzeiro do Nordeste, em Sertânia/PE. 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE PERNAMBUCO

DECRETA:

Art. 1º Denomina José de Sousa Leal, o Centro de Comercialização da Agricultura Familiar que está sendo construído no Distrito de
Cruzeiro do Nordeste, em Sertânia/PE.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Justificativa

O presente Projeto de Lei encontra-se de acordo com a Legislação pertinente à matéria e segue em anexo, a Ordem de Serviço
autorizando o início das obras de construção do Centro de Comercialização da Agricultura Familiar.
José de Sousa Leal, conhecido como Zé Leal, foi um homem de grande importância para o desenvolvimento econômico social de
Sertânia/PE e prestou grandes serviços ao Estado de Pernambuco, pelos seus trabalhos prestados por onde passou, sobretudo na
Secretaria de Agricultura do Estado, nos diversos cargos e funções que ocupou com muita dedicação .
Filho de Cícero Pereira Leal e Senhorinha de Sousa Leal, nasceu em Sertânia/PE, em 09 de setembro de 1929. Foi casado por mais de
quarenta anos com a Senhora Ivany Barbosa de Sousa Leal, com a qual teve 03 filhos: Carlos Giovanni Barbosa Leal, Danielle Barbosa
Leal e Alessandro Leal. Também possuía 06 netos. Faleceu em 10.03.2010, deixando muita saudade aos seus familiares e a sociedade
sertaniense e pernambucana.
Estudou o primário em escolas públicas do município. Era formado em Medicina Veterinária, pela UFRPE e, ainda, Bacharel em Direito,
pela Faculdade de Caruaru/PE.
Durante o período estudantil, morou na Casa do Estudante de Pernambuco, ocupando vários cargos representativos, participando de
congressos de estudantes promovidos pela UNE- União Nacional dos Estudantes, além de ser o fundador e efetivo participante da
Associação dos ex-xepeiros da Casa do Estudante de Pernambuco.
Sua liderança universitária era destacada, e , por essa razão, foi escolhido como representante do curso de Veterinária.

Em 1961, foi nomeado Médico Veterinário da Secretaria de Agricultura do Estado, e passou a exercer as suas atividades em Sertânia/PE,
retornando a sua terra natal, e durante 10 anos, chefiou a 18ª Residência de Produção Animal do Estado.
Já em Recife, exerceu durante 13 anos, a Chefia das Exposições e da Divisão de Fomento Animal.
Teve grande importância na Secretaria de Agricultura e Reforma Agrária do Estado de Pernambuco, sempre procurando desenvolver e
expandir a agropecuária no Estado.
Foi um dos responsáveis pelo desenvolvimento da caprinocultura no Estado e em Sertânia/PE, que ficou internacionalmente conhecida
como a MECA DO BODE.
Também foi o responsável pela execução de diversas obras públicas no Município e a formulação de convênios financeiros com o
Ministério da Agricultura que possibilitaram a construção do prédio da 18ª RRPA e a extensão da rede elétrica, distribuição e plantio de
palma forrageira, vacinação do rebanho municipal, além de outras ações voltadas para o desenvolvimento agrícola no Município.
Participou ativamente da vida social, política e esportiva do município, contribuindo para o desenvolvimento daquela cidade.
Sua militância política era bastante intensa e foi ainda candidato a vice-prefeito de Sertânia em 1982.
No campo social, presidiu por 02(duas) vezes o Rotary Clube de Sertânia/PE, executando diversas ações em benefício da coletividade.
Também foi responsável pelo desenvolvimento da prática esportiva no Município, e foi Presidente do América Esporte Clube, além de
criar a Liga Desportiva de Sertânia/PE, organizando diversos campeonatos de futebol.
Pelas razões acima, peço a aprovação dos Ilustres Pares. 

Sala das Reuniões, em 1 de fevereiro de 2012.

Ângelo Ferreira
Deputado

Às 1ª, 3ª e 5ª Comissões.

Projeto de Lei Ordinária N° 746/2012
Ementa: Estabelece a obrigatoriedade do atendimento presencial para as necessidades do consumidor em relação de

consumo com os fornecedores de produtos e serviços que funcionem mediante autorização, permissão, cessão ou
concessão oriundas do Poder Público.

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE PERNAMBUCO

DECRETA:

Art. 1º Esta lei estabelece que os fornecedores de produtos e serviços, que funcionem mediante autorização, permissão, cessão ou
concessão oriundas do Poder Público pelo Poder público, sejam obrigados a prestar atendimento presencial aos clientes ou
consumidores para todas as suas necessidades no Estado de Pernambuco.

Art. 2º Para os fins desta lei entende-se:

I - fornecedor de produtos - toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como os entes
despersonalizados, que desenvolvem atividades de produção, montagem, criação, construção, transformação, importação, exportação,
distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços. 

II - atendimento presencial - atendimento das prestadoras de serviços, por meio de unidades fixas, que tenham como finalidade
solucionar as demandas dos consumidores em relação à informação, dúvida, reclamação, suspensão ou cancelamento de contratos e
de serviços. 

III - serviços que funcionem mediante autorização, permissão, cessão ou concessão oriundas do Poder Público – telecomunicações,
instituições financeiras, companhias aéreas, transportes terrestres, planos de saúde, serviços de água e energia elétrica.

Art. 3º O atendimento presencial a que se refere o artigo 2º, item II desta lei, pode ser realizado no próprio estabelecimento empresarial,
posto, agência ou similar, ou em unidades autônomas constituídas para este fim.

§1º A quantidade de unidades de atendimento fica vinculada ao número de habitantes de cada município.

§2° Cada unidade de atendimento tem capacidade de atender, até 20.000 (vinte mil) habitantes;

§3º O município com população superior a 20.000 (vinte mil) habitantes deve contar com o número de unidades de atendimento
proporcional à quantidade de habitantes, e deve considerar os limites fixados no parágrafo anterior. 

Art. 4º No caso de descumprimento das disposições desta lei, os infratores estão sujeitos à multa no valor de R$10.000,00 por cada
unidade de atendimento não implantada.
Parágrafo único. Em caso de reincidência, as multas serão aplicadas em dobro por cada infração.
Art. 5º Cabe ao PROCON Estadual a fiscalização da aplicação da presente lei. 
Art. 6º Os recursos gerados com a aplicação das multas serão direcionados para o Fundo Estadual de Defesa do Consumidor 

Art. 7º Esta lei entra em vigor no período de três meses após a data de sua publicação.

Justificativa

A intenção da presente proposição é a de obrigar a que todos os fornecedores de produtos e serviços instalem um atendimento físico,
destinado ao recebimento de reclamações realizadas pelos consumidores, com vistas a uma solução, quer seja nos próprios
estabelecimentos que comercializam os produtos ou prestam os serviços, quer em unidades autônomas constituídas para este fim.

O que se apresenta hoje em relação ao fornecimento de serviços e produtos é a constituição de uma estrutura física sedutora para a
conquista do cliente – a venda como atributo único e alvo de atenções dos fornecedores e um sistema de atendimento às reclamações
baseado nos “Call Center”, com pessoas nem sempre preparadas para tal função, utilizando um sistema de telefonia/internet deficientes
e por vezes, complexos. 

Contamos então com pessoas muito bem preparadas para a venda, um sistema de suporte deficiente para o pós venda e uma demanda
cada vez mais crescente de insatisfação em relação aos produto/serviços oferecidos.

O grande e crescente volume de reclamações que os PROCONs ou outros órgãos de defesa do consumidor recebem diariamente por
defeitos em produtos, por má prestação de serviços, por pagamentos, por cobranças indevidas, ou problemas de outra natureza, é
bastante preocupante sob o ponto de vista dos atos lesivos ao consumidor. Ao mesmo tempo, as inúmeras reclamações nos colocam
frente a frente com pessoas mais conscientes dos seus direitos enquanto cidadãos e consumidores. 

Nesse sentido, o Código de Defesa do Consumidor – Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, veio contribuir e constitui hoje uma das
ferramentas mais importantes de proteção e defesa do cidadão-consumidor.

Nas mãos dos fornecedores está toda a população das cidades que, com maior ou menor poder aquisitivo estão a exercer suas
necessidades de consumo, deixando clara e transparente sua vulnerabilidade enquanto consumidor neste mercado.

E não estamos ainda considerando os consumidores signatários do estatuto do idoso, que, por limitações físicas advindas da própria
idade (diminuição da acuidade auditiva, raciocínio mais lento, compreensão limitada, etc.), não conseguem realizar algumas ações que
hoje só acontecem através da telefonia ou da internet. Isso, desconsiderando aqueles que não avançaram no conhecimento da
tecnologia e, portanto, não conseguem fazer uso de alguns desses instrumentos. 

O sistema de atendimento através dos Call Center, quando concretizado, consegue ser exaustivo, insuficiente, e nem sempre
cumpre suas funções, dentre elas a de garantir a solução aos problemas. Esta insolubilidade leva a que o consumidor demande
cada vez mais a assistência jurídica do estado, seja através do PROCON, do tribunal de pequenas causas, do Ministério Público,
etc. sobrecarregando desta forma as estruturas públicas, e condenando os consumidores a prazos longos por excesso de
demanda.

Como respaldo à importância desse tipo de atendimento, temos o exemplo da Celpe, que, por força da ingerência feita pelo PROCON
Estadual, conseguiu reduzir as reclamações demandadas pela população, para este órgão, estabelecendo processos de conciliação nas
suas próprias unidades de atendimento.

Projetos
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A despeito do Regulamento do Serviço Móvel Pessoal – SMP, anexo à Resolução nº 477, de 7 de agosto de 2007, determinar um número
mínimo de lojas de atendimento pessoal para o setor, baseado na divisão por microrregiões, e considerar os municípios com um mínimo
de 100.000 habitantes, a opção de atendimento às cidades acima de 20.000 habitantes, para esta regulamentação, considerou as
determinações contidas no Estatuto da Cidade, Lei nº 10.257, de 10 de Julho de 2001, que prevê a elaboração de Planos Diretores.

Enfim, o presente projeto de lei atende os ditames constitucionais de proteção ao consumidor, insculpidos no artigo 5? inciso XXXII, 170
inciso V, e art. 48 das Disposições Transitórias da Super Carta, combinado com o disposto no artigo 6? na Lei 8.078 de 11 de setembro
de 1990, Código de Defesa do Consumidor, sendo uma compensação em face da sua hipossuficiência diante dos fornecedores que
constituem a cadeia produtiva na relação de consumo, onerando de forma oblíqua e dificultando o acesso dos consumidores, restringindo
direitos fundamentais.
O dever de garantir os direitos dos consumidores é dever precípuo do Estado, razão pela qual propomos este projeto de lei visando
mitigar atos lesivos aos consumidores.
Posto isso, solicito o apoio dos nobres deputados na proposição deste projeto de lei.

Sala das Reuniões, em 1 de fevereiro de 2012.

Luciano Siqueira
Deputado

Às 1ª, 3ª, 11ª e 12ª Comissões.

Projeto de Lei Ordinária N° 747/2012
Ementa: Dispõe sobre o desenvolvimento e uso de programas e sistemas de computador, software de código-fonte aberto,

pelos órgãos e entidades da administração pública direta, indireta, autárquica e fundacional do Estado de
Pernambuco, bem como os órgãos autônomos, e empresas sob o controle estatal e a Assembleia Legislativa.

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE PERNAMBUCO

DECRETA:

Art. 1º Os órgãos e entidades da administração pública direta, indireta, autárquica e fundacional do Estado de Pernambuco, bem como
os órgãos autônomos, empresas sob o controle estatal e a Assembleia Legislativa, utilizarão e desenvolverão softwares de código-fonte
aberto e com licenças de propriedade livres de restrição quanto à sua cessão, alteração e distribuição.

§1º Entende-se por software de código-fonte aberto aquele que está totalmente documentado e que permite que todo e qualquer usuário
tenha acesso ao texto com o conjunto de palavras ou símbolos escritos de forma ordenada, contendo instruções em uma ou mais
linguagem de programação do referido software.

§2º O programa aberto deve assegurar ao usuário, acesso irrestrito ao seu código de fonte, sem qualquer custo, com vista a, se
necessário, modificar o programa para seu aperfeiçoamento;

§3º O código-fonte deve ser o recurso preferencial utilizado pelo programador para modificar o programa, não sendo permitido ofuscar
a sua acessibilidade, nem introduzir qualquer forma intermediária como saída de um pré-processador ou tradutor;

§4º A licença de utilização dos programas abertos deve permitir modificações e trabalhos derivados e sai livre sua distribuição, alteração
e acessibilidade sob os mesmos termos e licença do programa original;

§5º O gestor público poderá optar por programas de código-fonte fechado e licenças proprietárias de uso, motivado por necessidade ou
por indisponibilidade momentânea de soluções em código-fonte aberta ou por ausência eventual de suporte técnico. Para tal, apenas
deverá esclarecer no processo de aquisição ou desenvolvimento de softwares proprietários os motivos que o levaram a tal escolha.

Art. 2º Os programas de computadores dos entes mencionados no art. 1º desta lei devem estar aptos ao recebimento, publicação,
visualização e preservação de documentos digitais em formato aberto, de acordo com a norma ISO/IEC 26.300 (Open Document Format
– ODF) assim como ao funcionamento, sejam eles de código fonte aberto ou fechado, em distintas plataformas operacionais,
independentemente do sistema operacional empregado

Parágrafo único. Entende-se por sistema operacional, o conjunto de procedimentos e equipamentos capaz de transformar dados,
segundo um plano determinado, produzindo resultados a partir da informação representada por esses dados.

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Justificativa

A justificativa que se apresenta reproduz partes de um texto do Sérgio Amadeu da Silveira* que, entre outros, é membro do Comitê
Gestor da Internet no Brasil e integra o Comitê Científico Deliberativo da Associação Brasileira de Pesquisadores em Cibercultura
(ABCiber).
Segundo ele, existem diversos modelos de desenvolvimento e uso de software, mas dois deles são claramente opostos em seus
objetivos e métodos. “O modelo proprietário tem como procedimento inerente negar o acesso ao conhecimento contido no software, por
isso baseia-se no código-fonte fechado e no desenvolvimento não compartilhado. Já o modelo de software livre busca transferir
continuamente o conhecimento essencial presente no software. Para isso, é necessária a abertura do seu código-fonte, o que viabiliza
o desenvolvimento colaborativo das soluções”.
“Os defensores do modelo proprietário pregam que a base da criatividade é a propriedade e os do software livre defendem que a
liberdade e o compartilhamento do conhecimento são a base da criatividade, pois foi exatamente o acúmulo do conhecimento e a troca
livre de saberes que determinaram o ritmo da evolução científica”.
Existe atualmente uma mobilização colaborativa planetária, em defesa e praticando o software livre. Um movimento “crescente e capaz
de realizações tecnológicas extremamente poderosas, tal como o software Apache que está sendo utilizado por aproximadamente 70%
dos servidores de páginas web no mundo.”
A posse das fontes permite que novos desenvolvimentos sejam realizados com qualquer empresa e não somente com aquela que
desenvolveu a primeira versão. O acesso ao código-fonte permite ao usuário a contabilidade dos novos sistemas com os anteriores e
permite a redução de custos, além de maior segurança, uma vez que possui auditabilidade plena sobre o que está utilizando. Exemplo
de softwares livres, o navegador Mozila ou o Firefox desenvolvidos compartilhadamente, apresentam qualidades inquestionáveis. 
Num processo de reflexão, o autor coloca alguns questionamentos: “Que tipo de percepção enviesada é necessária para continuar
afirmando que não podemos usar softwares livres por não serem sustentados por grandes empresas responsáveis pelos seus códigos?
Como acreditar que somente o modelo de desenvolvimento proprietário é capaz de gerar inovações diante de tantas evidências
observadas na prática tecnológica? Como é possível continuar afirmando que um software inseguro e instável que possui seu código-
fonte fechado é melhor que um software aberto, estável e que pode ser completamente adequado às necessidades do mundo corporativo
tal como o GNU/Linux?“.
A defesa do software fechado está ancorada em três fatores : o desconhecimento, de natureza estritamente cultural; as técnicas de
aprisionamento que têm em sua essência a fidelização ou aprisionamento do cliente; e a estratégia de marketing dos monopólios de
algoritmos.
A teoria econômica clássica aponta que os monopólios acabam reduzindo o ritmo das inovações, criando distorções de valor e
ineficiências. O monopólio de um bem imaterial, no caso de um software livre, quando deixa de ser temporário e passa a ser
centenário (95 anos, segundo legislações estatais), inverte a lógica inicial de proteção. “Não é mais a sociedade que interessa. Não
é mais a garantia do fluxo do conhecimento que importa, mas o que interessa é assegurar a lucratividade máxima para um agente
econômico e negar o acesso ao bem protegido pelo maior tempo possível. O exagero passa a sobrepor o controle ao fluxo do
conhecimento”.
Um dos principais argumentos utilizados para defender o modelo proprietário baseado no código-fonte fechado é que com a sua abertura
os piratas roubariam os códigos. O que não é verdade. “A pirataria de software é feita sobre o código executável e não sobre o código-
fonte. Um dos softwares mais copiados ilegalmente é o Office. Seu código-fonte está fechado e nem por isso, a pirataria é barrada”. A
pirataria é indispensável para a manutenção de uma grande massa crítica para o monopólio. O Estado é indispensável para obrigar o
mundo corporativo a pagar pelas licenças de propriedade. Enquanto empresas pagam, o Estado faz vistas grossas para a pirataria
residencial, que, por sua vez, não sofre punição pois resultaria num fortalecimento do movimento pelo software livre. 
Algumas vantagens apontadas pelo uso do Software livre pelo Estado são o código fonte aberto documentado e uma licença permissiva
de uso, contendo 4 liberdades: a liberdade de usar o software para qualquer fim, de estudá-lo sem restrições, de alterá-lo e de
redistribuir suas alterações. “Com isto, ao invés de comprar inúmeras vezes licenças de propriedade, o Estado economiza e compra
uma única vez o desenvolvimento do software. Por ser dono do que comprou e pagou, o Estado tem maior autonomia no modelo de
software livre.”
“Ao possuir o código-fonte daquilo que utiliza, o Estado adquire também maior independência diante dos fornecedores. Novos
desenvolvimentos e a inclusão de novas funcionalidades no software podem ser realizadas sem incompatibilidades, além de permitir que

sempre se possa escolher a melhor empresa desenvolvedora para fazer tais alterações, sem estar aprisionado ao primeiro
desenvolvedor.” 
No modelo proprietário, o Estado nunca é dono do que pagou. O dono sempre será a empresa que detém o código-fonte e a titularidade
do licenciamento proprietário
O modelo do software livre incentiva a colaboração, reduz custos e assegura que os recursos do Estado sejam direcionados para a
criação constante de novas soluções e não para remunerar licenças de propriedade. Ainda, coloca para a população uma grande
oportunidade de aprendizado, atuando como suporte à educação.
Pelas razões expostas acima, solicito o apoio dos nobres deputados na proposição deste projeto de lei.

Sala das Reuniões, em 2 de fevereiro de 2012.

Luciano Siqueira
Deputado

Às 1ª , 3ª, 10ª Comissões e Mesa Diretora.

Indicação N° 2775/2012
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades regimentais, seja feito apelo ao Excelentíssimo Senhor Governador
do Estado, Eduardo Campos e à Excelentíssima Senhora Secretária de Desenvolvimento Social e Direitos Humanos, Laura Gomes,
apelo no sentido de incluir nas metas da atividade: Apoio às Ações de Controle Social das Políticas para os Idosos, o Município de
Águas Belas.
Da decisão desta Casa, bem como, do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento ao Excelentíssimo Senhor Prefeito do
Município de Águas Belas, Genivaldo Menezes Delgado, com endereço à Praça Manoel Henrique de Lima, s/n – Centro – Águas
Belas/PE – CEP: 55.340-000, ao Excelentíssimo Senhor Vice-Prefeito do Município de Águas Belas, Agean Tenório de Carvalho,
com endereço à Praça Manoel Henrique de Lima, s/n – Centro – Águas Belas/PE – CEP: 55.340-000, ao Excelentíssimo Senhor
Presidente da Câmara Municipal de Águas Belas, Vereador Melchizedeck De Gueiros Malta Neto, com endereço à Praça Manoel
Borba, s/n – Centro – Águas Belas/PE – CEP: 55.340-000, ao Excelentíssimo senhor Vereador da Câmara Municipal de Águas
Belas, Emílio Alves de Oliveira, com endereço à Praça Manoel Borba, s/n – Centro – Águas Belas/PE – CEP: 55.340-000, ao
Excelentíssimo senhor Vereador da Câmara Municipal de Águas Belas, Erinaldo Tenório de Carvalho, com endereço à Praça
Manoel Borba, s/n – Centro – Águas Belas/PE – CEP: 55.340-000, ao Excelentíssimo senhor Vereador da Câmara Municipal de
Águas Belas, João Camilo de Lima, com endereço à Praça Manoel Borba, s/n – Centro – Águas Belas/PE – CEP: 55.340-000, ao
Excelentíssimo senhor Vereador da Câmara Municipal de Águas Belas, José Frederico da Silva, com endereço à Praça Manoel
Borba, s/n – Centro – Águas Belas/PE – CEP: 55.340-000, ao Excelentíssimo senhor Vereador da Câmara Municipal de Águas
Belas, Maurício Leite Barbosa, com endereço à Praça Manoel Borba, s/n – Centro – Águas Belas/PE – CEP: 55.340-000, ao
Excelentíssimo senhor Vereador da Câmara Municipal de Águas Belas, Severino Alves de Oliveira, com endereço à Praça Manoel
Borba, s/n – Centro – Águas Belas/PE – CEP: 55.340-000, e ao Excelentíssimo senhor Vereador da Câmara Municipal de Águas
Belas, Veralucia Tavares de Vasconcelos, com endereço à Praça Manoel Borba, s/n – Centro–Águas Belas/PE – CEP: 55.340-
000.

Justificativa

O Controle Social das Políticas para o Idoso é de suma importância para que o Estado possa dar ênfase ao cumprimento do Estatuto
dos Idosos, no que concerne ao seu capítulo específico sobre Assistência Social.
As políticas para idosos devem ser pensadas de forma articulada com o que estabelece o referido Estatuto, para que, quando na fase
de execução, elas venham a ser eficientes e representem benefícios reais para eles.
Por assim ser, e em boa hora, o Governo do Estado de Pernambuco vem realizando, com efetivo sucesso, a Atividade: Apoio as Ações
de Controle Social das Políticas para os Idosos, através da sua Secretaria de Desenvolvimento Social e Direitos Humanos. Nesta
Atividade, a prioridade e o lema é trazer benefícios para aquelas pessoas que, durante boa parte de suas vidas, deram a sua cota de
trabalho ao Estado, seja qual for o ramo em que tenham atuado.
Assim sendo, é que tomamos a iniciativa de nos dirigirmos às autoridades governamentais, para que incluam o município de Águas
Belas, nas metas da Atividade, acima discriminada, tendo em vista que na composição de sua população é bastante significativo o
número de habitantes da terceira idade. 
Ante tais considerações, resta-nos pleitear dos nossos ilustres pares nesta Casa Legislativa, que dispensem a melhor das acolhidas a
esta proposição no sentido de viabilizá-la.

Sala das Reuniões, em 1 de fevereiro de 2012.

Ricardo Costa
Deputado

Indicação N° 2776/2012
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades regimentais, seja feito apelo ao Excelentíssimo Senhor Governador
do Estado, Eduardo Campos e á Excelentíssima Senhora Secretária de Desenvolvimento Social e Direitos Humanos, Laura Gomes,
apelo no sentido de incluir nas metas da atividade: Apoio às Ações de Controle Social das Políticas para os Idosos, o Município de
Tuparetama.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento ao Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município
de Tuparetama, Domingos Sávio da Costa Torres, com endereço à Av. Central, s/n, Centro - Tuparetama/PE - CEP: 56.760-000,
ao Excelentíssimo Senhor Vice-Prefeito do Município de Tuparetama, Pedro Romero Perazzo Leite, com endereço à Av. Central,
s/n, Centro - Tuparetama/PE - CEP: 56.760-000 ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Tuparetama,
Vereador Francisco Sávio da Silva, com endereço à Rua Monsenhor Rabelo, s/n – Centro - Tuparetama/PE - CEP: 56.760-000,
ao Excelentíssimo Senhor Vereador da Câmara Municipal de Tuparetama, Arla Markson Gomes, com endereço à Rua Monsenhor
Rabelo, s/n – Centro - Tuparetama/PE - CEP: 56.760-000, ao Excelentíssimo Senhor Vereador da Câmara Municipal de
Tuparetama, Edivan Cesar Pessoa da Silva, com endereço à Rua Monsenhor Rabelo, s/n – Centro - Tuparetama/PE - CEP:
56.760-000, ao Excelentíssimo Senhor Vereador da Câmara Municipal de Tuparetama, Idelbrando Valdevino da Silva, com
endereço à Rua Monsenhor Rabelo, s/n – Centro - Tuparetama/PE - CEP: 56.760-000, ao Excelentíssimo Senhor Vereador da
Câmara Municipal de Tuparetama, Joel Gomes Pessoa, com endereço à Rua Monsenhor Rabelo, s/n – Centro - Tuparetama/PE
- CEP: 56.760-000, ao Excelentíssimo Senhor Vereador da Câmara Municipal de Tuparetama, José Ivanildo da Silva, com
endereço à Rua Monsenhor Rabelo, s/n – Centro - Tuparetama/PE - CEP: 56.760-000, ao Excelentíssimo Senhor Vereador da
Câmara Municipal de Tuparetama, José Paulo de Souza, com endereço à Rua Monsenhor Rabelo, s/n – Centro - Tuparetama/PE
- CEP: 56.760-000, ao Excelentíssimo Senhor Vereador da Câmara Municipal de Tuparetama, Sebastião Cesar da Silva Alves,
com endereço à Rua Monsenhor Rabelo, s/n – Centro - Tuparetama/PE - CEP: 56.760-000, e ao Excelentíssimo Senhor Vereador
da Câmara Municipal de Tuparetama, Sebastião Nunes, com endereço à Rua Monsenhor Rabelo, s/n – Centro - Tuparetama/PE
- CEP: 56.760-000.

Justificativa

O Controle Social das Políticas para o Idoso é de suma importância para que o Estado possa dar ênfase ao cumprimento do Estatuto
dos Idosos, no que concerne ao seu capítulo específico sobre Assistência Social.
As políticas para idosos devem ser pensadas de forma articulada com o que estabelece o referido Estatuto, para que, quando na fase
de execução, elas venham a ser eficientes e representem benefícios reais para eles.
Por assim ser, e em boa hora, o Governo do Estado de Pernambuco vem realizando, com efetivo sucesso, a Atividade: Apoio as Ações
de Controle Social das Políticas para os Idosos, através da sua Secretaria de Desenvolvimento Social e Direitos Humanos. Nesta
Atividade, a prioridade e o lema é trazer benefícios para aquelas pessoas que, durante boa parte de suas vidas, deram a sua cota de
trabalho ao Estado, seja qual for o ramo em que tenham atuado.
Assim sendo, é que tomamos a iniciativa de nos dirigirmos às autoridades governamentais, para que incluam o município de
Tuparetama, nas metas da Atividade, acima discriminada, tendo em vista que na composição de sua população é bastante significativo
o número de habitantes da terceira idade. 
Ante tais considerações, resta-nos pleitear dos nossos ilustres pares nesta Casa Legislativa, que dispensem a melhor das acolhidas a
esta proposição no sentido de viabilizá-la.

Sala das Reuniões, em 1 de fevereiro de 2012.

Ricardo Costa
Deputado

Indicações
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Indicação N° 2777/2012
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades regimentais, seja feito apelo ao Excelentíssimo Senhor Governador
do Estado, EDUARDO CAMPOS e á Excelentíssima Senhora Secretária de Desenvolvimento Social e Direitos Humanos, LAURA
GOMES, apelo no sentido de incluir nas metas da atividade: Apoio às Ações de Controle Social das Políticas para os Idosos, o
Município de Triunfo.
Da decisão desta Casa, bem como, do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento ao Excelentíssimo Senhor Prefeito do
Município de Triunfo, Luciano Fernando de Sousa, com endereço à Av. José Veríssimo dos Santos, 365 – Centro – Triunfo/PE – CEP:
56.870-000, ao Excelentíssimo Senhor Vice-Prefeito do Município de Triunfo, João Hermano de Souza Lima, com endereço à Av. José
Veríssimo dos Santos, 365 – Centro – Triunfo/PE – CEP: 56.870-000, ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de
Vereadores de Triunfo, Josivan Geraldo da Silva, com endereço à Rua José Rodrigues de Souza, 200 - Centro – Triunfo/PE - CEP:
56.870-000, ao Excelentíssimo Senhor Vereador da Câmara Municipal de Vereadores de Triunfo, Aluisio Rodrigues de Lima, com
endereço à Rua José Rodrigues de Souza, 200 - Centro – Triunfo/PE - CEP: 56.870-000, ao Excelentíssimo Senhor Vereador da Câmara
Municipal de Vereadores de Triunfo, Everaldo Martins da Silva, com endereço à Rua José Rodrigues de Souza, 200 - Centro –
Triunfo/PE - CEP: 56.870-000, ao Excelentíssimo Senhor Vereador da Câmara Municipal de Vereadores de Triunfo, João Batista
Rodrigues dos Santos, com endereço à Rua José Rodrigues de Souza, 200 - Centro – Triunfo/PE - CEP: 56.870-000, ao
Excelentíssimo Senhor Vereador da Câmara Municipal de Vereadores de Triunfo, Joeldes Moreno de Medeiros, com endereço à Rua
José Rodrigues de Souza, 200 - Centro – Triunfo/PE - CEP: 56.870-000, ao Excelentíssimo Senhor Vereador da Câmara Municipal de
Vereadores de Triunfo, José Carlos Rodrigues dos Santos, com endereço à Rua José Rodrigues de Souza, 200 - Centro – Triunfo/PE
- CEP: 56.870-000, ao Excelentíssimo Senhor Vereador da Câmara Municipal de Vereadores de Triunfo, Marcos Daniel de Souza Lima,
com endereço à Rua José Rodrigues de Souza, 200 - Centro – Triunfo/PE - CEP: 56.870-000, à Excelentíssima Senhora Vereadora da
Câmara Municipal de Vereadores de Triunfo, Vilma Lucia da Fonseca, com endereço à Rua José Rodrigues de Souza, 200 - Centro –
Triunfo/PE - CEP: 56.870-000, e ao Excelentíssimo Senhor Vereador da Câmara Municipal de Vereadores de Triunfo, Wagner de
Almeida de Pádua, com endereço à Rua José Rodrigues de Souza, 200 - Centro – Triunfo/PE - CEP: 56.870-000.

Justificativa

O Controle Social das Políticas para o Idoso é de suma importância para que o Estado possa dar ênfase ao cumprimento do Estatuto
dos Idosos, no que concerne ao seu capítulo específico sobre Assistência Social.
As políticas para idosos devem ser pensadas de forma articulada com o que estabelece o referido Estatuto, para que, quando na fase
de execução, elas venham a ser eficientes e representem benefícios reais para eles.
Por assim ser, e em boa hora, o Governo do Estado de Pernambuco vem realizando, com efetivo sucesso, a Atividade: Apoio as Ações
de Controle Social das Políticas para os Idosos, através da sua Secretaria de Desenvolvimento Social e Direitos Humanos. Nesta
Atividade, a prioridade e o lema é trazer benefícios para aquelas pessoas que, durante boa parte de suas vidas, deram a sua cota de
trabalho ao Estado, seja qual for o ramo em que tenham atuado.
Assim sendo, é que tomamos a iniciativa de nos dirigirmos às autoridades governamentais, para que incluam o município de Triunfo,
nas metas da Atividade, acima discriminada, tendo em vista que na composição de sua população é bastante significativo o número de
habitantes da terceira idade. 
Ante tais considerações, resta-nos pleitear dos nossos ilustres pares nesta Casa Legislativa, que dispensem a melhor das acolhidas a
esta proposição no sentido de viabilizá-la.

Sala das Reuniões, em 1 de fevereiro de 2012.

Ricardo Costa
Deputado

Indicação N° 2778/2012
Indicamos à Mesa ouvido o Plenário, e cumprida às formalidades regimentais, que seja enviado um apelo ao Exmo. Senhor Governador
do Estado de Pernambuco, Dr. Eduardo Henrique Accioly Campos, ao Exmo. Sr. Dr. Antônio Carlos Figueira, Secretário de Saúde do
Estado de Pernambuco e ao Diretor da 2ª Geres, Sr. Mário Fabiano dos Anjos Moreira, no sentido de construída uma Unidade de Pronto
Atendimento-UPA, no Município de Cumaru/PE.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de
Pernambuco, Dr. Eduardo Henrique Accioly Campos, no Palácio do Campo das Princesas, Praça da Republica, Recife-PE, CEP 5010-
928; ao Excelentíssimo Senhor Secretário de Saúde, Dr. Antônio Carlos Figueira, Rua Dona Maria Nogueira, 519, Bongi, Recife-PE, CEP
50751-530; ao Gerente da 2ª GERES de Saúde de Pernambuco, Senhor Mário Fabiano dos Anjos Moreira, com endereço à Rua Santa
Terezinha, 224 – José Fernandes Salsa – Limoeiro/PE, CEP 55700-000; aos Vereadores do Município de Cumaru/PE, na Pessoa do
Presidente da Câmara Municipal de Cumaru/PE, Sr. Givaldo Pereira de Oliveira, com endereço à Av. Ozório Ferreira dos Santos, s/n,
Cumaru/PE, CEP 55655-000.

Justificativa

Ofertar serviços públicos de qualidade a população pernambucana vem sendo uma prioridade do Governador Eduardo Campos. Dessa
maneira, a construção da Unidade de Pronto Atendimento –UPA vai melhorar os serviços de saúde no município, beneficiando todos os
moradores de Cumaru/PE, pois visa ampliar as ofertas de leitos da rede pública municipal.

Sala das Reuniões, em 1 de fevereiro de 2012.

Ângelo Ferreira
Deputado

Indicação N° 2779/2012
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às formalidades regimentais, seja enviado apelo ao Excelentíssimo Senhor Governador
do Estado de Pernambuco, Dr. Eduardo Henrique Accioly Campos, Excelentíssimo Senhor Secretario de Saúde, Dr. Antônio Carlos Figueira,
no sentido de viabilizar a implantação do SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA MÓVEL DE URGÊNCIA – SAMU, no município de Cumaru/PE.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de
Pernambuco, Dr. Eduardo Henrique Accioly Campos, no Palácio do Campo das Princesas, Praça da Republica, Recife-PE, CEP 5010-
928; ao Excelentíssimo Senhor Secretário de Saúde, Dr. Antônio Carlos Figueira, Rua Dona Maria Nogueira, 519, Bongi, Recife-PE, CEP
50751-530; e aos Vereadores do Município de Cumaru/PE, na Pessoa do Presidente da Câmara Municipal de Cumaru/PE, Sr. Givaldo
Pereira de Oliveira, com endereço à Av. Ozório Ferreira dos Santos, s/n, Cumaru/PE, CEP 55655-000.

Justificativa

O SAMU/192 faz parte da Política Nacional de Urgências e Emergências e ajuda a organizar o atendimento na rede pública prestando
socorro à população em casos de emergência. Com a implantação do SAMU 192 no Município de Cumaru/PE, irá diminuir o número de
óbitos, o tempo de internação em hospitais e as seqüelas decorrentes da falta de socorro precoce, pois o serviço funciona 24 horas por
dia com equipes de profissionais de saúde, como médicos, enfermeiros, auxiliares de enfermagem e socorristas que atendem às
urgências de natureza traumática, clínica, pediátrica, cirúrgica, gineco-obstétrica e de saúde mental da população, sendo de extrema
importância a sua implantação no município, objetivando melhorar os serviços de saúde oferecidos a população.

Sala das Reuniões, em 1 de fevereiro de 2012.

Ângelo Ferreira
Deputado

Requerimento N° 1000/2012
Requeremos à mesa, ouvido o plenário e cumpridas as formalidades regimentais, que seja enviado um Voto de Pesar pelo falecimento
do ex - vereador do Município do Jaboatão dos Guararapes , Hélio de Barros Sena, ocorrido na manhã da última segunda-feira,
dia 30 de janeiro do corrente ano.
Da decisão desta casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento: 
A Família enlutada, na pessoa do filho, Senhor Hilton Cahu Sena, sito Av. Bernardo Vieira de Melo, 7650 - Apto. 604 - Candeias -
Recife/PE - CEP : 54460-030;

Ao Excelentíssimo Governador do Estado de Pernambuco , Senhor Eduardo Henrique Accioly Campos, sito o Palácio do Campo das
Princesas – Praça da República, s/n - Recife/PE – CEP: 50010-928;
Ao Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de Jaboatão dos Guararapes, Sr. Elias Gomes da Silva, sito Avenida Barreto de
Menezes - Edifício Palácio da Batalha , 1648 - Prazeres- Jaboatão dos Guararapes/PE - CEP: 54.330-900;
Ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara de Vereadores de Jaboatão dos Guararapes, Sr. Manoel Pereira da Costa Neco,
sito Av. Arão Lins de Andrade, 728 - Prazeres - Jaboatão dos Guararapes/PE- CEP: 54450-200;

Justificativa

Hélio de Barros Sena, filho de Manoel de Albuquerque Sena e Elizabeth de Barros Sena, nasceu em Jaboatão em 04 de janeiro de 1923,
completou 89 anos a poucos dias com missa celebrada por Frei Damião. 
Em sua trajetória política Hélio Sena tornou-se um parlamentar exemplar e permaneceu por 40 anos consecutivos na Câmara de
Jaboatão. O ex- vereador assumiu seu primeiro mandato em 09 de agosto de 1963 pelo Partido Social Trabalhista, quando foi eleito com
2.398 votos. Seu último mandato foi em 2003.
Foi um grande político, intocável homem público, um ser humano inigualável e insubstituível, de uma retidão de comportamento impar.
Hélio de Barros Sena era casado com Adahy Cahú de Sena com a qual teve cinco filhos: Eliana, Elci, Helmice, Hélio e Hilton, e sete
netos; Francisco, Juliana, Patrícia, Carolina, Thiago, Diego, Gregorio e a bisneta Elis. Com a atual esposa, Maria de Fátima, teve um
filho: João da Costa Sena.
Diante do exposto, solicito a esta Casa Legislativa a transmissão deste voto de pesar e nossas condolências por este falecimento, e aos
meus ilustres pares a aprovação deste requerimento.

Sala das Reuniões, em 1 de fevereiro de 2012.

João Fernando Coutinho
Deputado

PORTARIA Nº 430/12
O PRIMEIRO SECRETÁRIO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, e tendo
em vista o contido no Ofício nº 17/2012, do Deputado Augusto César,
RESOLVE: alterar a gratificação de Representação dos servidores, conforme relação abaixo, retroagindo a 1° de fevereiro do corrente
ano, nos termos da Lei nº 11.614/98, com as alterações que lhes foram dadas pelas Leis n.ºs 12.347/03 e 13.185/07. 

NOME Cargo/ Símbolo Percentual Atual (DE) Novo Percentual (PARA)
HELMO TAVARES NEVES Chefe de Gabinete/PL-CGC 120% 92,08%
LUIZ ADAILDO RODRIGUES Assessor Especial/PL-ASC 120% 82,80%
MARIA DE FÁTIMA SILVA Assessor Especial/PL-ASC 120% 82,80%

Secretaria da Assembleia Legislativa 
do Estado de Pernambuco

Em, 02 de fevereiro de 2012.

Deputado JOÃO FERNANDO COUTINHO
Primeiro Secretário

PORTARIA N.º 431/12
O PRIMEIRO SECRETÁRIO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, e tendo
em vista o contido no Ofício n.º012/2012, do Deputado Antônio Moraes,
RESOLVE: alterar a gratificação de representação de 32,25% (trinta e dois vírgula vinte e cinco por cento) para 117,67 % (cento e
dezessete vírgula sessenta e sete por cento), no cargo em comissão de Assessor Especial, Símbolo PL-ASC, do servidor DURVAL
SILVA FERREIRA, retroagindo ao dia 1º de fevereiro do corrente ano, nos termos da Lei n.º11.614/98, com as alterações que lhes foram
dadas pelas Leis n.ºs 12.347/03 e 13.185/07. 

Secretaria da Assembleia Legislativa 
do Estado de Pernambuco

Em, 02 de fevereiro de 2012.

Deputado JOÃO FERNANDO COUTINHO
Primeiro Secretário

PORTARIA Nº 432/12
O PRIMEIRO SECRETÁRIO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, e tendo
em vista o contido no Ofício nº 160/2012, do Deputado Pedro Serafim Neto,
RESOLVE: alterar a gratificação de Representação dos servidores, conforme relação abaixo, nos termos da Lei nº 11.614/98, com as
alterações que lhes foram dadas pelas Leis n.ºs 12.347/03 e 13.185/07. 

NOME Cargo/ Símbolo Percentual Atual (DE) Novo Percentual (PARA)
FRANNKLIN RODRIGUES BEZERRA Assessor Especial/PL-ASC 29,99% 49,98%
MARIA JOSEFA SILVA NUNES Assessor Especial/PL-ASC 116,62% 120%
JOSÉ SEVERO DE OLIVEIRA FILHO Assessor Especial/PL-ASC 100% 120%
DAVI PACHECO ALMEIDA Assessor Especial/PL-ASC 66,85% 3,77%

Secretaria da Assembleia Legislativa 
do Estado de Pernambuco

Em, 02 de fevereiro de 2012.

Deputado JOÃO FERNANDO COUTINHO
Primeiro Secretário

PORTARIA Nº 433/12
O PRIMEIRO SECRETÁRIO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, e tendo
em vista o contido no Ofício nº 160/2012, do Deputado Pedro Serafim Neto,
RESOLVE: cancelar a gratificação de Representação dos servidores, conforme relação abaixo, com as alterações que lhes foram dadas
pelas Leis nºs 12.347/03 e 13.185/07. 

NOME Cargo/ Símbolo
PATRÍCIA FONSECA DE LIMA Assessor Especial/ PL-ASC
TACIANA MARIA F. DE LIMA Assessor Especial/ PL-ASC
FABIANA B. DA SILVA TORRES Assessor Especial/ PL-ASC

Secretaria da Assembleia Legislativa 
do Estado de Pernambuco

Em, 02 de fevereiro de 2012.

Deputado JOÃO FERNANDO COUTINHO
Primeiro Secretário

Portarias

Requerimento
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